
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0069 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE (COMJUVE) E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que tem por objetivo a instituição do Conselho Municipal da Juventude (COMJUVE) e estabelece outras providências.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
Consta da justificativa juntada ao projeto de lei e da exposição de motivos do Secretário da Pasta o seguinte:

“O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para instituir o Conselho Municipal da Juventude do município, conforme a exposição de motivos apresentada pelo Secretário Municipal de Participação Popular”

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

“Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Com os meus cumprimentos, encaminhamos a Vossa Excelência projeto de lei que “Institui o Conselho Municipal da Juventude (COMJUVE) e estabelece outras providências”, para encaminhamento à Câmara Municipal ainda no presente exercício. 

O conceito de juventude dentro de um novo paradigma passa a ser compreendido não mais como uma passagem da infância para a vida adulta e sim como um processo simultâneo de inserção e emancipação social, com um tempo próprio para “viver a vida juvenil”. 

No município de Botucatu a população jovem é de aproximadamente 34.000 pessoas e com a participação do Poder Público foram realizadas várias reuniões junto as mais diversas representatividades jovens, tanto de escolas, lideranças estudantis e também pessoas que tiveram participação direta através dos minis fóruns da juventude para a criação de um conselho para discutir os assuntos de interesse local em prol da juventude.

Em 2015, Botucatu realizou a I Conferência Municipal de Botucatu, e como proposta prioritária decidiram os presentes pela a criação de um Conselho Municipal da Juventude. 

Nesse sentido, a proposta institui no município o COMJUVE, que é um conselho que vem sendo esperado pela juventude botucatuense e, com a aprovação da proposta, o Poder Público concretizará finalmente o Conselho Municipal da Juventude na cidade de Botucatu, que é reconhecido pela Política Nacional de Juventude como forma de garantir a efetivação das políticas públicas desta população em Botucatu.

Sem dúvida alguma, é possível afirmar que através do COMJUVE os jovens terão uma maneira de se exercer o seu papel de extrema importância na sociedade, bem como terão a oportunidade de elaborar políticas públicas voltadas à juventude.

É papel do Poder Público ampliar as discussões, através de seus conselhos, sobre as políticas públicas em seus municípios, razão pela qual o assunto ora tratado foi amplamente debatido com a população jovem, por meio da realização de mini fóruns da juventude, cujo resultado foi o desenvolvimento da presente proposta.  

Diante do exposto e, sendo importante termos no município um espaço de debate e propositura de política públicas para a juventude, incentivando o associacionismo juvenil, requeremos o encaminhamento da proposta à Câmara dos Vereadores para apreciação e votação ainda no presente exercício. 

Respeitosamente,

André Rogério Barbosa

Secretário Municipal de Descentralização e Participação Comunitária”
Como bem salientado na exposição de motivos apresentada, a criação do Conselho da Juventude (COMJUVE), vem ao encontro das novas políticas públicas implementadas aos jovens desde a emenda constitucional nº 65 de 2010 e a promulgação do Estatuto da Juventude em 2013.

Cabe salientar que o projeto em análise está em consonância com a Constituição Federal que trata do tema nos artigos 226 à 230, bem como observa o Estatuto da Juventude (Lei 12.852/2013), que traz as seguintes diretrizes:

“Art. 3º  Os agentes públicos ou privados envolvidos com políticas públicas de juventude devem observar as seguintes diretrizes:

 VII - fortalecer as relações institucionais com os entes federados e as redes de órgãos, gestores e conselhos de juventude;
Art. 12.  É garantida a participação efetiva do segmento juvenil, respeitada sua liberdade de organização, nos conselhos e instâncias deliberativas de gestão democrática das escolas e universidades.
Art. 43.  Compete aos Municípios:

 IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Municipal de Juventude, as Conferências Municipais de Juventude, com intervalo máximo de 4 (quatro) anos;

Art. 45.  Os conselhos de juventude são órgãos permanentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados de tratar das políticas públicas de juventude e da garantia do exercício dos direitos do jovem, com os seguintes objetivos:
 I - auxiliar na elaboração de políticas públicas de juventude que promovam o amplo exercício dos direitos dos jovens estabelecidos nesta Lei;

 II - utilizar instrumentos de forma a buscar que o Estado garanta aos jovens o exercício dos seus direitos;

 III - colaborar com os órgãos da administração no planejamento e na implementação das políticas de juventude;

 IV - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a celebração de instrumentos de cooperação, visando à elaboração de programas, projetos e ações voltados para a juventude;

 V - promover a realização de estudos relativos à juventude, objetivando subsidiar o planejamento das políticas públicas de juventude;

 VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor políticas públicas que permitam e garantam a integração e a participação do jovem nos processos social, econômico, político e cultural no respectivo ente federado;

 VII - propor a criação de formas de participação da juventude nos órgãos da administração pública;

 VIII - promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos para o debate de temas relativos à juventude;

 IX - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas públicas de juventude.

 § 1º  A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, disporá sobre a organização, o funcionamento e a composição dos conselhos de juventude, observada a participação da sociedade civil mediante critério, no mínimo, paritário com os representantes do poder público.

 § 2º  (VETADO).

 Art. 46.  São atribuições dos conselhos de juventude:

 I - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos do jovem garantidos na legislação;

 II - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

 III - expedir notificações;

 IV - solicitar informações das autoridades públicas;

 V - assessorar o Poder Executivo local na elaboração dos planos, programas, projetos, ações e proposta orçamentária das políticas públicas de juventude.
A iniciativa continuará assegurando instrumentos de participação social que objetivam integrar as diversas esferas da sociedade, aumentando a eficácia das ações governamentais, permitindo a participação da população, por meio da sociedade civil organizada, na formulação e acompanhamento das políticas de planejamento e desenvolvimento do Município.

Nota-se a importância dos Conselhos Municipais, ao se analisar por exemplo o que preceitua o artigo 30 da lei Orgânica do Município:

Art. 31 Quando se tratar de autorização da Câmara para a celebração de convênios ou outros tipos de contrato, celebrados entre o município e outros órgãos públicos ou privados, deve obrigatoriamente ser anexada ao projeto de lei a minuta do contrato que será assinado, bem como extrato do relatório das atividades e prestação de contas dos recursos transferidos no exercício anterior, acompanhados de manifestação do Conselho Municipal competente.
Cabe salientar que a instituição de referido Conselho ocorrerá observando-se a exigência fundamental e inerente a qualquer Conselho Municipal que é sua composição no mínimo paritária, ou seja, ser formado por pelo menos metade de integrantes pertencentes à sociedade civil.
O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 32, parágrafo único, inciso VIII da Lei Orgânica do Município.
Neste tópico cumpre informar que o Projeto de Lei trata de criação de Conselho Municipal, órgão colegiado ligado à Administração Pública, que exerce parcela do Poder Público através de seus integrantes, desempenhando as suas funções de colaboradores na criação, implantação e execução de políticas públicas, equiparando-se às funções de um servidor público municipal, que tem suas atribuições fixadas por norma de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. 
Assim dispõe o artigo 19 da Lei Complementar 912/2011, que trata da reorganização administrativa do Poder Executivo:

Art. 19. Integram também a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Botucatu na qualidade de órgão especiais:

I. Comissão Permanente

II. Conselho Municipal

III. Comissão Municipal

IV. Comissões Especiais

V.  Fundo Social de Solidariedade do Município de Botucatu

Parágrafo único. Os órgãos especiais estabelecidos neste artigo são estabelecidos e regulamentados por legislações próprias

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI). 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Esse é o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 14 de dezembro de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO
Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716
